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Eficácia psicoterapêutica: terapia de família e o efeito “Dodô”

Orestes Diniz Neto
Universidade Federal de Minas Gerais

Terezinha Féres-Carneiro
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro

Resumo
Este trabalho tem por objetivo rever, de modo crítico, os estudos sobre eficácia psicoterapêutica dos modelos
e das escolas de terapia em geral e de terapia de família em particular, desenvolvidos sobretudo nos EUA.
Discute-se o desenvolvimento do conceito de eficácia psicoterapêutica. Aborda-se o impacto da hipótese
“Dodô” (Luborsky, Singer & Luborsky, 1975), que se refere à similitude de resultados dos métodos
psicoterapêuticos. São revistos os resultados de estudos meta-estatísticos e discutidas suas implicações
epistemológicas e metodológicas, relacionando-as com o desenvolvimento do campo da psicoterapia. Cons-
tata-se a necessidade do desenvolvimento de pesquisas que envolvam métodos mistos, quantitativos e
qualitativos.
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Abstract
Psychotherapeutic efficacy: family therapy and the “Dodô” effect. This paper aims at reviewing, in a critical
manner, the studies on the psychotherapeutic efficacy of therapeutic models and approaches in general and
the family psychotherapy in particular. The development of the psychotherapy efficacy and efficiency
concept is discussed. The impact of Dodo hypotheses (Luborsky, Singer & Luborsky, 1975), which refers to
the similar results of the psychotherapeutic methods, is considered. The results of the meta-statistical
studies are reviewed, and their epistemological and methodological implications are discussed, relating them
to the development of the psychotherapy. The need of a research development that comprises qualitative and
quantitative methodologies is verified.
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Este trabalho pretende rever os principais estudos so-
bre eficácia psicoterapêutica, tal como compreendida
pela American Psychological Association (APA), das

escolas e dos modelos de terapia de família e de casal, discu-
tindo suas implicações metodológicas e epistemológicas para
o desenvolvimento deste campo. A discussão destes aspec-
tos é relevante, não só pela necessidade de balizamento dos
estudos sobre eficácia e eficiência psicoterapêutica, mas tam-
bém pela pressão da demanda social, em especial as compa-
rações com outros métodos de tratamento, tais como os
psicofarmacológicos e outros surgidos com a chamada Psi-
quiatria Biológica, feitas pelas companhias de seguro-saúde
nos EUA e pelos laboratórios farmacêuticos. Cabe ressaltar
que estes estudos foram desenvolvidos inicialmente e com
grande predominância nos EUA e expandiram-se posterior-
mente para outros países da Europa (Chambless & Ollendick,
2001; Kopta, Luguer, Sanders, & Howard, 1999). Não foram

encontrados estudos comparativos sobre eficácia
psicoterapêutica desenvolvidos no Brasil.

Uma das respostas a esta pressão, com fortes repercus-
sões metodológicas e epistemológicas, foi a criação, pela
American Psychological Association (APA), por meio da Di-
visão de Psicologia Clínica (Divisão 12), em 1993, de uma
força tarefa com vistas a discutir critérios para a validação de
modelos terapêuticos “empiricamente fundamentados”, e a
elaboração de uma lista de métodos e modelos terapêuticos
aprovados por estes critérios (Chambless & Ollendick, 2001).

Um website,  com o título A guide to beneficial
psychotherapy, foi criado pela Divisão 12 da APA, com os
objetivos de disseminar os critérios para avaliação de mo-
delos psicoterapêuticos empiricamente validados, divulgar
uma lista daqueles aprovados por esses critérios, e orientar
o público na escolha de métodos de tratamento
psicoterapêutico.
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Para responder às necessidades de informação do público sobre
os benefícios da psicoterapia, este website foi desenvolvido
pelo Comitê sobre Ciência e Prática da Sociedade de Psicologia
Clínica, uma divisão da APA, para prover uma breve descrição
de várias psicoterapias que têm encontrado padrões científicos
básicos de efetividade (Society of Clinical Psychology, 2003).1

As sucessivas avaliações feitas por essa força tarefa
abordaram diferentes focos de tratamento, como o de adul-
tos, de crianças, de família e de casal, publicando uma lista de
métodos de tratamentos psicoterapêuticos aprovados
(Chambless & Olendick, 2001).

Surgiram, assim, diversas questões, pois, ao referenciar
a escolha de modelos de tratamento que seriam efetivos e,
portanto, aceitáveis pelas companhias de seguro e o público
em geral, a APA padronizou um método de validação, ou seja,
o estudo comparativo controlado (Chambless & Ollendick,
2001; Kopta et al., 1999):

Nós demarcamos critérios estritamente científicos para a avali-
ação das psicoterapias presentes aqui, apoiados nos dados de
estudos cuidadosamente controlados. Não nos apoiamos sobre
opiniões de pacientes, opiniões de profissionais, informação
obtida de estudos de pesquisa não controlados, ou outras fontes
de informação não controladas. Dados coletados por cientistas
em estudos controlados fornecem a mais objetiva informação
disponível sobre os benefícios da psicoterapia (Society, 2003).

Entretanto, é notável nesta lista a ausência de sistemas e
abordagens normalmente consagrados na prática clínica, ao
que a APA responde:

Algumas psicoterapias bem conhecidas não aparecem aqui.
Usualmente, porque elas não foram submetidas aos tipos de
estudos controlados descritos acima, mais do que por essas
psicoterapias terem sido consideradas ineficazes ou danosas.
(Society, 2003)

Com o objetivo de rever os estudos sobre eficácia em
psicoterapia, consultou-se a base de dados PsycINFO, em
maio de 2003, com os critérios de busca (palavras-chave):
efficacy, therapy, e family. Foram selecionados os estudos de
revisão sobre eficácia em psicoterapia de modo geral e de
família em particular, do período de 1960 a 2003.

Estudos sobre eficácia da psicoterapia
Desde o início do século XX, praticamente a partir do

aparecimento de escolas e métodos de tratamento
psicoterapêutico, iniciaram-se discussões sobre indicações
e eficácia de métodos de tratamento (Garsk & Lynn, 1985;
Marx & Hillix, 1963/1998). O método de avaliação do trata-
mento psicoterapêutico era unicamente o método clínico de
estudo de caso, que muitos clínicos consideram, ainda hoje,
como o único válido para se avaliar um dado procedimento.

Eysenck, em 1952, deu início às discussões sobre a vali-
dade dos métodos terapêuticos, propondo o uso de um mé-
todo comparativo experimental para um teste de eficácia, uma
vez que se considerava que pacientes melhorariam de seu
mal-estar psicológico mais rapidamente quando submetidos

a um tratamento psicoterapêutico. Comparou clientes trata-
dos em terapia com clientes similares que não foram tratados,
limitando-se a clientes “neuróticos”. Utilizou dados sobre
resultados de tratamento em psicoterapia de 24 estudos não
controlados publicados até então. Como grupo comparativo,
Eysenck (1952) utilizou dois estudos não controlados, um de
Ladis (1937), sobre pacientes neuróticos tratados em hospi-
tais estaduais de Nova York e que receberam unicamente os
cuidados normais como pacientes internos, e o outro de
Denker (1946), sobre pacientes neuróticos que haviam feito
demanda por incapacidade mental em companhias de seguro
e que foram tratados, por médicos de prática geral, como pa-
cientes externos. As conclusões de Eysenck (1952) foram que:

Os pacientes tratados por meio de psicanálise melhoraram até
um índice de 44%, os pacientes tratados ecleticamente melho-
raram em 64 %; os pacientes tratados sob custódia ou por
médicos gerais melhoraram até um índice de 72%. Parece exis-
tir, portanto, uma correlação inversa entre recuperação e
psicoterapia. (p. 322)

Eysenck recebeu uma avalanche de críticas e réplicas
(Bergin, 1963; Kiesler, 1966; Luborsky, 1954; Malan, 1973;
Rosensweig, 1954) que giraram sobre o método e os cálculos
errôneos que ele havia realizado. Porém, nenhum crítico che-
gou a afirmar que os trabalhos revisados por Eysenck (1952)
haviam demonstrado a eficácia da psicoterapia. Este estudo
pioneiro, em retrospectiva, levou ao desenvolvimento e aper-
feiçoamento de metodologias com o objetivo de estudar a
eficácia da psicoterapia.

Durante a década de 70, surgiu como padrão na investi-
gação de eficácia em psicoterapia, o estudo comparativo con-
trolado que se desenvolveu em desenhos experimentais so-
fisticados. Os critérios que passaram a caracterizar uma in-
vestigação bem projetada em psicoterapia eram, a partir de
então, para Garsk e Lynn (1985):
- grupos homogêneos de clientes com problemas específi-
cos e idênticos, distribuídos aleatoriamente sob condições
experimentais;
- terapeutas igualados quanto a variáveis críticas como expe-
riência, prática formal de certo modelo;
- grupos de controle cuidadosamente desenhados para rejei-
tar hipóteses alternativas tais como efeitos da atenção, ex-
pectativa e contato pessoal;
- múltiplas medidas de mudança, incluindo os aspectos
comportamental, cognitivo e afetivo;
- medidas realizadas antes e depois de um período de tratamen-
to e com acompanhamento, isto é, certo período de tempo após.

A pergunta sobre eficácia havia, então, evoluído, conver-
tendo-se em: que tratamento, nas mãos de quem, para quem,
com que problema, sob que circunstâncias, será mais efetivo?

Duas décadas depois dos primeiros trabalhos de Eysenck
(1952), os dados provenientes de investigação haviam de-
monstrado que certas psicoterapias, realizadas por certos
terapeutas, com certos pacientes, eram demonstravelmente
mais eficazes em comparação com grupos de controle sem
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tratamento (Garsk & Lynn, 1985; Stricker, 1992). Eficácia passa-
ra a significar a diferença de resultado obtida entre clientes,
com quadros “semelhantes”, tratados e não-tratados. Isso le-
vou ao desenvolvimento de desenhos experimentais sofistica-
dos, possibilitando a realização de diversos estudos com re-
sultados significativos. Numerosos métodos de tratamento
passaram a demonstrar sua eficácia, trazendo à tona uma nova
pergunta: qual abordagem é a mais eficaz? (Garsky & Lynn,
1985). No centro desta questão parecia haver uma busca por
uma definição paradigmática, pois, pela primeira vez, parecia
possível verificar empiricamente as conseqüências das teorias
através das técnicas psicoterapêuticas delas decorrentes.

Entretanto, como comparar os resultados obtidos por
diversos estudos? Alguns, como o estudo da Temple
University Health Sciences Center (Sloane, Staples, Cristol,
Yorkston & Whipple, 1975), que comparou diretamente dois
métodos de psicoterapia – a abordagem comportamental e a
psicanalítica –, revelaram que ambas as abordagens eram
igualmente efetivas quando comparadas a um grupo de con-
trole sem tratamento. Mas, em sua maioria, os estudos eram
realizados comparando um método de tratamento com um
grupo de controle de pacientes em uma lista de espera para
tratamento, e utilizando critérios e métodos de avaliação da
mudança terapêutica em consonância com as teorias da abor-
dagem psicoterapêutica, tornando difícil qualquer possibili-
dade de comparação entre estudos.

Os trabalhos de revisão debatiam sobre um número cres-
cente de demonstrações de eficácia. E estas análises, embora
parecessem oferecer um critério para demonstrar a eficácia de
uma determinada abordagem e selecionar um paradigma, eram
de início enviesadas pela identificação do autor com uma
abordagem e, na verdade, muito pouco auxiliaram na ques-
tão. Os padrões típicos de análise e comparação eram:

Análise redutiva: na qual os autores realizavam interpre-
tações dos resultados e técnicas segundo os princípios
explicativos de sua própria escola (Lazarus, 1980; Wachtel, 1981).

Análise paralelista: pretendia descobrir paralelos entre
as diversas abordagens em psicoterapia, tanto ao nível
conceitual como técnico, em uma abordagem mais diplomáti-
ca, que produtiva. Foram mais comuns comparações entre
psicanálise e terapia comportamental (Marks & Gelder, 1966;
Marmor, 1971).

Abordagem eclética: neste grupo o foco principal era
nas técnicas consideradas como eficazes e que deveriam ser
escolhidas conforme a situação e o cliente (Allport, 1960;
Burton, 1974/1978).

Modelo em matriz: outra tentativa de síntese que se ori-
entava pela hipótese de que as diferentes escolas e métodos
se referiam a diferentes níveis de observação da realidade,
sendo, desta forma, complementares. Neste caso, o modelo
proposto tomava a forma de uma matriz, sendo considerado
como critério para utilização de cada um dos modelos princi-
pais em psicoterapia o foco de uma dada situação (Grof, 1985/
1988; Weil, 1978).

Luborsky, Singer e Luborsky, em 1975, realizaram uma
tentativa de superar os métodos qualitativos de análise, pro-

curando quantificar a comparação entre a efetividade dos
tratamentos das diversas escolas. Utilizaram um método com-
parativo que envolvia o uso de uma tabela de classificação
dos resultados obtidos por um método de tratamento, em
diversos estudos, em situações reais de tratamento. Seu pro-
cedimento incluiu a avaliação de cada estudo segundo crité-
rios de qualidade. Os estudos medíocres foram eliminados.
Realizaram, a seguir, inúmeras comparações: terapia breve
versus terapia de longa duração; terapia de grupos versus
terapia individual; terapia comportamental versus psicanáli-
se; terapia versus ausência de terapia (grupo de controle). A
seguir, atribuiu-se a seguinte pontuação: (+) se o tratamento
era significativamente mais efetivo que o outro com o qual
era comparado; (–) se o tratamento era menos efetivo que o
par de comparação; e (0) se ambos os tratamentos eram iguais,
isto é, se não havia diferença estatística significativa.

Foram então somadas as pontuações entre os vários estu-
dos, obtendo-se uma matriz de pontuações. Por exemplo, se
uma técnica terapêutica era comparada com um grupo de con-
trole em dez estudos diferentes, e oito pontuações eram positi-
vas, uma negativa e uma neutra, a pontuação na matriz seria (8-
0-1) e sugeria que a terapia havia sido comparada com os gru-
pos controle e era considerada efetiva. Através desta técnica,
evidenciou-se que várias formas de terapia eram efetivas, mas
não muito diferentes entre si. Este resultado ficou conhecido
como o veredicto “Dodô”, em uma referência ao livro de Lewis
Caroll, Alice no país das maravilhas, no qual o pássaro Dodô,
após uma corrida, proclama: “Every body has won, and all
must have prizes” (Luborsky et al., 1975, p. 1006).

Este intrigante resultado foi inicialmente atribuído ao mé-
todo de análise, pois o procedimento apresentava algumas
dificuldades metodológicas, uma vez que não eliminava a sele-
tividade por parte dos avaliadores, que poderiam escolher um
estudo em detrimento de outro, por motivos subjetivos. Além
disso, a análise na realidade não foi estatística, por se restringir
aos dados da matriz de pontuação, não levando em conta a
magnitude da diferença dos resultados nas comparações.

Smith, Glass e Miller (1980) sugeriram, como alternativa,
um procedimento quantitativo para integrar os resultados de
estudos sobre eficácia em psicoterapia. Utilizaram dados que
são publicados normalmente em artigos tais como média, razão
t, razão F ou outro parâmetro estatístico. O procedimento in-
cluía uma meta-análise estatística, na qual o parâmetro estatís-
tico principal foi a magnitude de efeito, que era obtida ao se
dividir a diferença média de um grupo tratado e um grupo de
controle pelo desvio padrão do grupo de controle. Deste modo,
se obtém a magnitude de efeito, que é uma média padronizada
da diferença e pode ser utilizada nas comparações de um gran-
de número de estudos, que utilizam procedimentos e medidas
diferentes. Tal conceituação permitia a comparação de medi-
das tomadas por diferentes métodos de avaliação, respeitando
os critérios de mensuração de cada abordagem. Convém res-
saltar que o método de comparação meta-estatístico, no caso
específico de avaliação de magnitude de efeito, é uma compa-
ração de resultados obtidos e não de processos.

Foram analisados 475 estudos sobre resultados em
psicoterapia e realizados mais de 1766 cálculos de magnitude
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de efeito. Os resultados lançaram luzes em diversas questões
sobre eficácia, sendo as seguintes as principais conclusões:
(1) As diversas formas de terapia tiveram um resultado posi-
tivo. A média da magnitude de efeito foi 0,85, chegando a 0,93
quando se eliminaram os tratamentos placebo e técnicas de
aconselhamento indiferenciadas.
(2) Não houve grau diferenciado de melhora quando se com-
pararam terapias de distintas orientações teóricas, como psi-
canálise, comportamental, cognitivista, centrada no cliente.
Nem as diversas modalidades – verbal, comportamental, ou
expressiva – obtiveram resultados diferenciados. As compa-
rações simples e não controladas sugeriram que a
hipnoterapia, a dessensibilização sistemática e a terapia
cognitivista eram mais efetivas. Porém, esta diferença desa-
parece se levarmos em conta o tipo de cliente e de medições
de resultados. As várias formas de terapia, independente de
orientação, foram mais efetivas com clientes depressivos, com
fobias simples, ou com casos análogos.
(3) As intervenções breves versus de longo prazo, de grupo
versus individual, e de terapeutas experientes versus novatos
obtiveram resultados estatisticamente similares.
(4) Os resultados positivos da psicoterapia diminuem dois
anos após o tratamento; a média da magnitude de efeito cai
para 0,50. Além disto, cerca de 9% dos resultados terapêuticos
são negativos, sendo este resultado similar para todas as
formas de terapia estudadas.

Dados os resultados sobre as pesquisas de eficácia no
campo das psicoterapias, Garske e Lynn (1985) chegaram a
uma conclusão em dois níveis.

Primeiro, muitos tipos e formas de psicoterapia são modesta-
mente efetivas. Segundo, em termos do grau e de extensão da
eficácia, as psicoterapias parecem ser mais parecidas que dife-
rentes. A sofisticação emergente neste campo de investigação
poderia muito bem proporcionar dados que alterem estas con-
clusões no futuro. Por hora, apesar das pretensões de diversos
partidários e críticos, a avaliação que acabamos de apresentar
é parcimoniosa e justa. (p. 631)2

Dez anos após, em uma revisão sobre o tema, Miller,
Hubble e Duncan (1995), ao avaliar o campo de pesquisa
sobre eficácia das psicoterapias, notam que apesar de inúme-
ros desenvolvimentos em técnicas de pesquisa, o quadro
geral não se alterou, notando que até mesmo formas emer-
gentes de psicoterapia, como terapia cognitiva e terapia de
família e de casal, também demonstraram sua eficácia. Tal pa-
norama não se alterou no início do século XXI (Chambless &
Ollendick, 2001).

A eficácia da terapia de família
Com o desenvolvimento e divulgação de métodos de

tratamento centrados na família e no casal, durante as déca-
das de 1960 e 1970, alguns estudos sobre sua eficácia foram
realizados. Porém, apenas na década de 1980 seriam realiza-
dos estudos meta-estatísticos, uma vez que modelos e abor-
dagens de terapia de família haviam sido avaliados, usando o
método de estudo comparativo controlado. Estudos meta-

estatísticos, como os de Hahlweg e Markman (1988), e de
Hazelrigg, Cooper e Borduin (1987), demonstraram a eficácia
geral dessas formas de tratamento sem, contudo, pesquisar
outros aspectos.

Shadish et al. (1993) aperfeiçoaram o método de compa-
ração, procurando examinar diferenças entre métodos de di-
versas orientações teóricas, bem como diferenças de resulta-
dos entre terapia individual e de casal. Utilizaram 163 estudos
que haviam sido publicados, entre 1963 e 1988, sobre teste de
eficácia em psicoterapia, e incluíram em sua análise teses e
dissertações sobre o tema, que não haviam sido considera-
das nos estudos anteriores.

A análise destes estudos seguiu os padrões recomenda-
dos pelo National Research Council (1992), não utilizando
estudos quase-experimentais, mas apenas os randomizados.
Suas conclusões foram:
- clientes tratados em terapia de casal e terapia de família têm
melhoras superiores aos indivíduos não tratados nos pós-
testes, sendo a estimativa de magnitude de efeito similar aos
das meta-análises anteriores;
- certas abordagens de tratamento parecem ter resultados
superiores em algumas comparações realizadas em estudos
do tipo grupo experimental e de controle não ajustados, mas
quando são realizadas correções na análise da regressão es-
tas diferenças desaparecem;
- diferenças similares aparecem em estudos de comparação
entre diferentes orientações teóricas de tratamento, mas tam-
bém desaparecem, ao ser realizada a análise de regressão;
- se todos os tratamentos são igualmente bem projetados,
implementados, medidos e relatados, não se encontram dife-
renças significativas entre as abordagens;
- houve uma consistente falha das terapias humanísticas em
alcançar resultados positivos em qualquer análise.

Pinsof e Wynne (1995a, 1995b) revisaram grande parte
dos estudos sobre eficácia de terapia de família e de casal
publicados até então, encontrando seis características nos
estudos bem controlados sobre eficácia terapêutica:
- ocorriam em ambiente clínico controlado, como laboratórios
de pesquisa;
- focavam um problema ou desordem psiquiátrica específico
e definível;
- envolviam pelo menos dois grupos ou condições: um expe-
rimental, que recebia o tratamento, e um grupo de controle
que em uma lista de espera recebia um tratamento alternativo;
- os grupos eram randômicos;
- os tratamentos eram especificados e dirigidos por manuais, sen-
do a performance do terapeuta monitorada durante o tratamento;
- todos os clientes eram avaliados em medidas antes e depois
através de avaliações padronizadas. Em experimentos mais
recentes uma avaliação follow-up era realizada, constituindo
uma terceira medida.

Pinsof e Wynne (1995a, 1995b) consideraram como crité-
rio de validação a existência de pelo menos dois estudos inde-
pendentes com resultados significativos, concomitantemente
com a ausência de resultados negativos em qualquer outro
estudo, tendo chegado às seguintes conclusões:
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(1) Terapia de família tem resultados melhores do que aborda-
gem individual para: esquizofrenia, alcoolismo em adultos,
adição em drogas em adultos e adolescentes, desordem de
conduta em adolescentes, anorexia em adolescentes, autismo
infantil, agressões e dificuldades em atenção, no transtorno
de déficit de atenção/hipermotividade, processos demenciais,
fatores de risco cardiovascular. Terapia de família é ainda
melhor do que a ausência de tratamento nos casos anteriores
e, ainda, para: obesidade na adolescência, anorexia na ado-
lescência, desordens de conduta na infância, obesidade in-
fantil, doenças crônicas na infância.
(2) A abordagem de terapia de casal mostrou-se mais efetiva
do que a abordagem individual para depressão em mulheres
em casamento disfuncional e para casamentos disfuncionais.
Evidenciou-se ainda ser melhor do que a ausência de trata-
mento para todos os casos indicados acima e mais, para obe-
sidade de adultos e hipertensão de adultos (Pinsof & Wynne,
1995b, 2000).
(3) Não se encontrou nenhum estudo que demonstrasse efei-
tos adversos da terapia de família e de casal.
(4) Tampouco se evidenciaram dados suficientes para apoi-
ar a superioridade de uma abordagem de terapia de família
sobre outras.
(5) Os dados indicaram que a abordagem de casal e família
possui um custo efetivo melhor do que o tratamento padrão
em hospitais.
(6) Terapia de casal e de família não são suficientes para tratar
sozinhas desordens mentais crônicas como, esquizofrenia,
desordens afetivas mono e bipolares, adicções, autismo e
desordens severas de conduta.
(7) Em todos os casos, em que terapias de família e de casal
foram utilizadas em combinação com outros tratamentos, o
resultado final foi potencializado.

Tais resultados confirmaram a eficácia geral do tratamen-
to de terapia de casal e família. Porém, isto não significa que
não haja limites e restrições a estes estudos, relativos à sua
fundamentação epistemológica e metodológica.

Implicações epistemológicas e metodológicas
Embora os estudos sobre eficácia terapêutica tenham

contribuído para demonstrar a utilidade da psicoterapia como
modo de tratamento para inúmeros problemas psicológicos
de modo inequívoco, segundo o paradigma científico clássi-
co, ainda assim, levantaram diversas críticas. Estas foram fun-
damentalmente dirigidas não à necessidade de se demonstrar
a eficácia das diversas psicoterapias, ou mesmo discriminá-
las em relação a indicações terapêuticas especificas, mas à
metodologia utilizada no estudo da eficácia.

Kiesler, em 1966, já apontava o problema do que chamou
mito da uniformidade, que estaria presente em todos os ex-
perimentos do tipo pré/pós , considerando que esta
metodologia supõe incorretamente que a psicoterapia seria
aplicada uniformemente em todos os casos, como se os
terapeutas fossem invariáveis e como se os casos também
pudessem ser separados em padrões homogêneos. Esta falá-
cia contaminaria, assim, os estudos meta-analíticos, qualquer
que fosse sua metodologia, pois são, necessariamente, reali-

zados sobre estudos do tipo pré/pós, como nos modelos de
estudos comparativos controlados.

Pesquisadores responderam a estas críticas, buscando
desenvolver desenhos experimentais, cada vez mais unifor-
mes, com controle tanto dos procedimentos terapêuticos, que
passaram a ser orientados por manuais e supervisionados,
como do uso do modelo em teste, que passou a ser feito
através de avaliações altamente estruturadas dos casos em
atendimento, através de gravações e análise das sessões. Tal
abordagem, ironicamente, aprofundou ainda mais a distância
entre os estudos sobre eficácia e a prática clínica, pois os
modelos em teste passaram a ser altamente diferenciados,
pelo menos aparentemente. Já na prática clínica, as pesqui-
sas conduzidas nos últimos dez anos têm, invariavelmente,
apontado para uma tendência, cada vez mais integrativa e
eclética, entre os psicoterapeutas (Pinsof & Wynne, 1995b,
2000). De fato, cada vez mais, têm sido desenvolvidos mode-
los multimodais e multidisciplinares, com resultados superio-
res aos dos tratamentos monomodais (Pinsof & Wynne, 2000).

Por outro lado, os testes têm sido realizados em ambien-
tes altamente controlados e muitos críticos, usualmente, ques-
tionam se tais estudos teriam utilidade na realidade da prática
clínica, uma situação bastante diversa de uma clínica de pes-
quisa. A questão seria, então: esses modelos que demonstra-
ram eficácia são, além disso, eficientes em uma situação real?
O conceito de eficiência tem sido usado de diferentes manei-
ras por diferentes autores. A força tarefa designada pela Divi-
são 12 (Psicologia Clínica) da APA, estabeleceu que no pro-
cesso de considerar um modelo terapêutico como
empiricamente validado, pesquisas de eficiência deveriam se
seguir à fase do estabelecimento da eficácia terapêutica
(Chambless & Ollendick, 2001; Kopta et al., 1999). De acordo
com esta definição o teste de eficiência é aquele realizado em
uma situação real, com tratamentos de eficácia já demonstra-
da em um ambiente laboratorial clínico, com o objetivo de
testar seu uso na prática clínica cotidiana.

Neste caso, ainda prevalece o critério de uniformidade,
que supõe que um tratamento mostrou-se eficaz no teste con-
trolado, e agora cabe adaptar sua suposta uniformidade ao
mundo real. Além disto, Gottman e Rushe (1993) chamaram a
atenção para alguns mitos presentes em análise de estudos
longitudinais quantitativos, no que se refere à mudança, res-
saltando a suposição de que dois pontos de medida são ade-
quados para estudar a mudança. Entre dois pontos podem
passar diversas curvas e não apenas uma linha reta. Assim,
duas medidas arbitrárias no tempo refletiriam apenas as vari-
ações nestes momentos, mas não o processo em andamento.
Modelos de mudança caóticos podem facilmente mascarar a
complexidade de suas funções se realizarmos poucas medi-
das discretas. Cabe ainda notar que modelos de mudança
psicológica podem ser descritos como processos em cascata
e não lineares, nas quais uma longa medida de estabilidade
antecede o processo de saltos (Hoffman, 1993/1995;
Prochaska, Diclements & Norcross, 1992). Isto implica a ne-
cessidade, mesmo na utilização de métodos quantitativos, do
uso de projetos de pesquisa mais sofisticados com medidas
múltiplas (Gottman & Rushe, 1993).
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Outra questão importante se refere à compreensão dos
fatores envolvidos na mudança terapêutica. A homogeneidade
dos resultados alcançados e a impossibilidade de demons-
tração clara quanto à eficácia de fatores específicos na mu-
dança terapêutica, levaram à elaboração da chamada teoria
dos fatores comuns que emprestariam de fato sua eficácia às
diversas formas de terapia (Garsk & Lynn, 1985). Altshuler,
em uma revisão realizada em 1989, ressaltou os seguintes
fatores inespecíficos: boa relação terapeuta-cliente, aceita-
ção e apoio ao paciente, oportunidade de expressar emoções,
rituais terapêuticos que emprestam significado ao problema,
uma explanação compreensiva do problema. Embora a teoria
dos fatores comuns favorecesse uma interação mais amisto-
sa entre as diversas abordagens, por outro lado promoveu
certa paralisação, pois levou a se desconsiderar outros fato-
res presentes, como as técnicas específicas. Assim, surgiu
como conseqüência a sensação de que qualquer esforço de
aprimorar modelos e técnicas seria inútil, tendo um efeito mí-
nimo sobre os resultados (Cordioli, 2002). Portanto, é também
como uma tentativa de escapar desta situação paralisadora
que se deve compreender o esforço de desenvolver novos
modelos terapêuticos, explorando as conseqüências de no-
vas teorias. Apenas com a utilização combinada de estudos
sobre a eficácia terapêutica e modelos de mudança terapêuti-
ca é que serão possíveis avanços significativos no campo
das psicoterapias. O uso de metodologias qualitativas pare-
ce ser fundamental nesse aspecto. É claro que métodos quan-
titativos têm utilidade, mas não podem ser considerados como
única fonte de dados úteis sobre o processo de mudança.
Desde o inicio dos anos 1990, um grande número de autores
tem advogado e utilizado métodos quantitativos e mistos para
abordar questões ligadas ao processo psicoterapêutico, em
especial no campo da família. E uma mudança na direção das
metodologias de pesquisa utilizadas parece ter ocorrido, com
um aumento substancial do uso de métodos qualitativos e
mistos (Helmek & Sprenkle, 2000; Johnson, 2000). Falkner,
Klock e Gale (2002), ao analisarem as tendências de publica-
ções de métodos qualitativos, notam que a publicação de
artigos nos periódicos American Journal of Family,
Contemporary Family Therapy, Family Process, e Journal
of Marital and Family Therapy aumentou significativamen-
te, de 39 artigos publicados na década de 1980 a 1989 para 90
artigos publicados na década de 1990 a 1999. As áreas de
maior foco têm sido o processo terapêutico, o divórcio e o
relacionamento familiar. Embora este aumento seja significa-
tivo, ainda predominam trabalhos de metodologia quantitati-
va. Hawley, Bailey e Pennick (2000), ao analisarem as pesqui-
sas empíricas publicadas em revistas científicas de terapia de
família, de 1994 a 1998, encontraram uma predominância do
uso de métodos quantitativos em cerca de 80% dos 199 arti-
gos analisados.

Reflexões Finais
Diversas questões emergem dos estudos sobre eficácia

terapêutica. É seguro afirmar que psicoterapia de modo geral,
como método de tratamento para problemas de ordem psico-

lógica, é uma alternativa de eficácia comprovada, em certos
modelos terapêuticos. A direção das pesquisas sobre as prá-
ticas psicoterapêuticas, em termos de eficácia, tem ocorrido
ao redor de modelos terapêuticos específicos para clientes
com quadros similares, em situação similar. Assim, é possível
validar modelos, mas não escolas, teorias ou métodos
terapêuticos em bloco. É notável a ausência de diferenças
significativas de resultados, na maior parte dos estudos meta-
estatísticos, entre as diversas escolas de psicoterapia, po-
dendo-se considerar que não é possível concluir sobre a ade-
quação, maior ou menor, de uma dada escola psicoterápica.
Portanto, todas as afirmativas sobre superioridade geral de
uma dada abordagem sobre as demais continuam como não-
comprovadas. Todavia, existem irregularidades, que podem
até mesmo se revelar profundamente significativas, como a
ausência de estudos que comprovem a eficácia das aborda-
gens humanistas no atendimento clínico à família e ao casal
(Shadish et al., 1993). Tais irregularidades, se confirmadas,
podem indicar que as técnicas humanísticas, centradas no
conceito de auto-organização, eficazes no tratamento indivi-
dual e de grupo, não são suficientes para lidar com os com-
plexos processos de um sistema familiar ou conjugal.

Cabe ressaltar ainda que embora as pesquisas compara-
tivas possam revelar dados sobre a eficácia dos métodos
psicoterapêuticos pouco revelam sobre a maneira como são
alcançados. Além disto, os modelos são testados em pacotes
fechados, como um conjunto de teorias e técnicas que orien-
tam as intervenções dos terapeutas e que, na prática clínica,
tendem a variar conforme cada relação terapêutica. Cada caso
é único e as relações entre os fatores envolvidos no proces-
so também. Cabe questionar, ainda, se métodos exclusiva-
mente quantitativos podem descrever processos de mudan-
ça psicológica. Grande parte do processo de mudança psico-
lógica é de difícil quantificação e pode mesmo não ser
quantificável, ainda que seja qualificável. A tendência emer-
gente de utilização de métodos qualitativos vem responder a
esta necessidade.

Existe uma grande premência de pesquisas, cuidadosa-
mente planejadas, com claras descrições de seus métodos e
análises. As respostas às questões principais do campo da
psicoterapia poderão emergir do uso articulado de múltiplas
metodologias para abordar os diferentes aspectos envolvi-
dos. Assim, consideramos que estamos agora preparados para
caminharmos para o próximo nível, para além do debate sobre
a procedência de métodos quantitativos ou qualitativos.
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